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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNCÍPIO DE BELO HORIZONTE – 
MINAS GERAIS 
 
 
 

         PROCESSO Nº 04-000.385/20-83 
                              PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2020 
 
 
    SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍDUOS MG LTDA., 
pessoa jurídica devidamente constituída, inscrita no CNPJ sob o nº 05.266.324/0003-51, 
estabelecida na Avenida Lincoln Alves dos Santos, nº 740, Bairro Distrito Industrial, CEP: 
39.404-005, Montes Claros/MG, vem, respeitosamente perante V. Sas., apresentar suas 
CONTRARRAZÕES ao recurso administrativo interposto pela OXIGÁS RESÍDUOS 
ESPECIAIS LTDA, pelos fatos e argumentos abaixo transcritos. 
 
 

I– DOS FATOS 
 
1. A Recorrida participou do processo licitatório nº 04-000.385/20-
83, se sagrando habilitada e vencedora por ter realizado a proposta mais benéfica para a 
realização do contrato. 
 
2. Inconformada com a decisão que declarou vencedora a 
Recorrida, a Recorrente interpôs recurso administrativo, sob o argumento de que a Recorrida 
se encontra inabilitada para prosseguir no pleito. 

 
3. Todavia, tais alegações não merecem guarida, tendo em vista que 
a Recorrida observou todos os pontos dispostos no edital, seguindo de forma rígida o que fora 
determinado, estando devidamente habilitada para o cumprimento de seu objeto. 
 
4. Desta forma, não procedem os argumentos recursais.  
 
 
 
 III – DA ADEQUAÇÃO DA RECORRIDA AO EDITAL – 
APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE VEÍCULOS APÓS ASSINATURA 
DO CONTRATO  
 
5. A Recorrente alega que a ora Recorrida deve ser considerada 
inabilitada do presente certame por ter, supostamente, deixado de apresentar o item 13.2.3.2, 
ou seja, o alvará de licença de veículos/equipamentos para execução de coleta e transporte de 
resíduos de serviço de saúde, expedido pela Superintendência de Limpeza Urbana, conforme 
portaria número 115/02 – Norma Técnica SLU/PBH Número 004 de 03/06/2020. 
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6. Todavia, razão não assiste a Recorrente, isto, pois, conforme 
restará demonstrado, a Recorrido cumpriu com todas as exigências editalícias, estando 
devidamente habilitada para participar do processo licitatório. 

 
7. Veja, a Recorrente tenta a qualquer modo induzir esta Nobre 
Comissão à erro, vez que a exigência da apresentação do alvará de licença de veículos para 
transporte de resíduos de serviços de saúde emitida pela Superintendência de Limpeza Urbana 
era exigência da primeira versão publicada do edital. 

 
8. Isto, pois, o edital em questão fora revisto e republicado 
posteriormente, sendo retirada a exigência para apresentação da referida licença emitida pela 
SLU, devendo ser apresentada somente após a assinatura do contrato, conforme entendimento 
da Prefeitura de Belo Horizonte. 

 

 
 

9. De tal forma, tendo em vista a republicação do edital que retirou 
a exigência do documento em tela ser emitido pela SLU, a Recorrida não deixou de cumprir 
qualquer exigência estipulada, estando apta a participar do certame. 

 
10. Razão pela qual, deve se manter habilitada e vencedora do 
certame, tendo em vista o fiel cumprimento ao documento editalício. 
 
 III – DA NÃO UTILIZAÇÃO DE ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO – AMPLO CONHECIMENTO DA LOGÍSTICA DO OBJETO 
EDITALÍCIO 
 
11. Não obstante a falsa acusação de que a Recorrida teria deixado 
de cumprir com um ponto do edital, a Recorrente alega, de forma frustrada, que a Recorrida 
deixou de cumprir com o item 13.2.3.3. 
 

 
 
12. Alega, em síntese, que não foram apresentadas as licenças de 
estação de transferência ou declaração de que não seria utilizada tal estação, todavia, mais uma 
vez, razão não assiste a Recorrente. 
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13. Isto, pois, o transporte e tratamento dos resíduos do tipo A e E 
serão feitos na unidade de Santa Luzia, dispensando assim a existência de estação de 
transbordo.  Neste caso, foram apresentadas as licenças de operação e tratamento da unidade 
de Santa Luzia da Recorrida, o que por si só confirma a não utilização de estação de transbordo 
por parte da Recorrida. 

 
14. Nesse sentido, a Recorrida apresentou licença e transporte e 
operação da sua unidade de Santa Luiza, suprindo qualquer necessidade de apresentação de 
licenças de transferência ou declaração de não utilização da estação de transbordo. 

 
15. No que tange ao tratamento dos resíduos do tipo B, será realizado 
no município de Montes Claros, por se tratar de um volume baixo de aproximadamente 
2.750kg/mês e pelo fato da Recorrida ter conhecimento de todos os pontos de coletas, sendo 
realizado de maneira programada, dispensa-se a utilização de estação de transbordo, pois, após 
a coleta é direcionado imediatamente para a sua unidade de Montes Claros. 

 
16. Importante salientar que a Recorrida possui conhecimento de 
toda a logística para a realização do objeto do edital da Prefeitura de Belo Horizonte, pois é 
atualmente a prestadora do serviço. 

 
17. Dessa forma, inexistindo a necessidade de estação de transbordo 
na logística a ser operada pela Recorrida e, tendo apresentado as licenças de transporte e 
operação das unidades de Santa Luzia e Montes Claros, entende-se que a Recorrida cumpriu 
as exigências editalícias.  

 
18. De tal forma, mais uma vez, razão não assiste a Recorrente, tendo 
a Recorrida cumprido com o item 13.2.3.3 em sua integralidade, devendo ser mantida sua 
habilitação e consequentemente a decisão que a declarou vencedora do certame. 

 
 

 III – DO DEVIDO CUMPRIMENTO DO ITEM 13.2.3.4.1 – 
TAC GARANTE A OPERAÇÃO DA RECORRIDA E VALIDADE DA LICENÇA 

 
19. Conforme já mencionado anteriormente, a Recorrente tenta a 
qualquer modo induzir esta Nobre Comissão a erro, não satisfeita com as falsas alegações 
realizadas sobre os itens 13.2.3.2 e 13.2.3.3, a Recorrente diz que a Recorrida apresentou 
licença vencida, não cumprindo, portanto, com o item 13.2.3.4.1. 
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20. Todavia, a Recorrida apresentou o certificado requerido pelo 
edital, que valida sua atividade de incineração de resíduos, certo é que a data do certificado se 
encontra ultrapassada, porém, continua válido, tendo em vista a apresentação do TAC em 
conjunto. 

 
21. A unidade industrial da SERQUIP Tratamento de Resíduos MG 
Ltda. localizada em Montes Claros opera, regularmente, com apoio na tramitação do processo 
administrativo n°. 873/2020, que tem por objeto a renovação da licença de operação (REVLO) 
– Certificado VER-LO n°. 11/2015, conforme declaração (anexo) emitida pelo órgão ambiental 
licenciador competente – SUPRAM Norte de Minas (SUPRAM NM), e autorização expressa 
contida no Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, celebrado em 03/08/2020, publicado no 
Diário Oficial de Minas Gerais em 07/08/2020 (anexo).  

 
22. O objeto do compromisso TAC é literal quanto à autorização para 
operação do empreendimento, mantida a tramitação do processo administrativo para a 
renovação da licença ambiental, nos seguintes termos: 
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23. O referido TAC foi celebrado com fundamento jurídico no art. 
37, § 1º, do decreto estadual n°. 47.383/2018 – abaixo reproduzido, e que também se encontra 
lançado, como referência, no próprio instrumento jurídico de ajustamento de conduta: 

 
Art. 37 – O processo de renovação de licença que autorize a 
instalação ou operação de empreendimento ou atividade deverá 
ser formalizado pelo empreendedor com antecedência mínima de 
cento e vinte dias da data de expiração do prazo de validade, que 
será automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva 
do órgão ambiental competente quanto ao pedido de renovação. 
§ 1º – Após o término do prazo de vigência da licença, a 
continuidade da instalação ou operação do empreendimento ou 
atividade, caso o requerimento de renovação tenha se dado com 
prazo inferior ao estabelecido no caput, dependerá de 
assinatura de TAC com o órgão ambiental, sem prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis e de análise do processo de 
renovação. 
§ 2º – Na renovação das licenças que autorizem a instalação ou 
operação do empreendimento ou da atividade, a licença 
subsequente terá seu prazo de validade reduzido em dois anos a 
cada infração administrativa de natureza grave ou gravíssima 
cometida pelo empreendimento ou atividade no curso do prazo 
da licença anterior, desde que a respectiva penalidade tenha se 
tornado definitiva. 
§ 3º – No caso do § 2º, o prazo de validade da licença 
subsequente fica limitado a, no mínimo, dois anos, no caso de 
licença que autorize a instalação, e seis anos, para as licenças 
que autorizem a operação. 
§ 4º – As licenças que autorizem a operação, emitidas para as 
tipologias de atividades e de empreendimentos que, por sua 
natureza, por suas características intrínsecas ou por outros 
fatores relevantes, não possam ou não necessitem ser objeto de 
avaliação de desempenho ambiental ou deixem de pertencer a 
um empreendedor específico, estarão dispensadas do processo 
administrativo de renovação, sem prejuízo da obrigação de 
cumprimento de todas as condicionantes já estabelecidas no 
respectivo processo e de todas as medidas de controle ambiental. 
§ 5º – A renovação da licença que autoriza a instalação de 
empreendimento ou atividade somente poderá ser concedida 
uma única vez, devendo o processo ser instruído com justificativa 
devidamente fundamentada pelo empreendedor. 
§ 6º – Os empreendimentos ou atividades regularizados por meio 
de Autorizações Ambientais de Funcionamento vigentes deverão, 
no prazo de que trata o caput, formalizar processo para 
obtenção de nova licença ambiental, de acordo com as 
modalidades previstas no art. 14. 
§ 7º – O órgão ambiental poderá incluir, em seu planejamento 
de fiscalização, empreendimentos e atividades sujeitos à 
dispensa prevista no § 4º. 
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24. A operação do empreendimento é, portanto, regular e está em 
plena consonância com as leis e regulamentos ambientais, tendo a Recorrida cumprido com o 
item 13.2.3.4.1 em sua integralidade, devendo ser mantida sua habilitação e consequentemente 
a decisão que a declarou vencedora do certame. 
 

IV– DESPROVIMENTO DO RECURSO 
 
25. Em face do exposto, espera-se que seja desprovido o recurso 
administrativo interposto, para manter habilitada a Recorrida, pelas razões aqui expostas. 
26.  

 
Belo Horizonte, 02 de outubro de 2020. 
 
 

 
                              ________________________________________________ 

SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍDUOS MG LTDA 
CNPJ 05.266.324/0003-51 

Gilson Almeida Vilela e Janilto Santos Machado 
 


